
 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO:  

1.1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS POSTAIS, conforme especificações estabelecidas neste instrumento e seus anexos:  

Lote 
Cód. 

SICOR 
Descrição do Objeto Quantidade Valor Unit. Valor Total Tipo 

1 14031 

Cód.GMS: 104.22086 
Cód. CATMAT: 14982 

Unid. Padrão: UNIDADE  
SERVIÇOS DE CORREIO 

1 311.111,11 311.111,11 Ampla 

1.1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.1.3 A presente contratação adotará como regime de execução por empreitada por preço 
unitário, observando que empresa detém monopólio legal para a execução do objeto contratado. 

1.1.4 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

1.2.1 As especificações técnicas dos itens encontram-se dispostas na descrição do objeto, no 
item 1.1 deste Termo de Referência  

1.3 DA PADRONIZAÇÃO  

1.3.1 O(s) item(ns) objeto deste Termo de Referência possuem(m) padronização de acordo com 
o contido no GMS - Gestão de Materiais e Serviços do Estado do Paraná.  

1.3.2 O Código GMS dos item(ns) poderá(ão) ser localizado(s) em seu(s) descritivo(s), constante 
da Tabela do item 1.1. deste Termo de Referência.  

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

1.4.1 A Contratante formalizará os pedidos de execução do(s) serviço(s) mediante emissão de 
Ordem de Contratação, que poderá ser retirada pela empresa no prazo máximo de 3 (três) dias, 
contados a partir da comunicação, feita por e-mail, ou portador.  



1.4.2 A Contratante reserva-se o direito de enviar a Ordem de Contratação à Contratada e-mail 
ou portador, considerando-se neste caso a data de envio como data de início de contagem do 
prazo para execução do(s) serviço(s).  

1.4.3 A Contratada somente poderá iniciar os serviços após o recebimento da Ordem de 
Contratação respectiva.  

1.4.4 A Contratada será responsável por todos os materiais necessários para execução dos 
serviços, bem como transporte, deslocamentos e estadia do pessoal técnico, assim como 
funcionários disponibilizados, devidamente treinados com utilização de EPIs.  

1.4.5 A Contratada deverá atender aos chamados de emergência, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas a partir do horário da comunicação, que serão realizados por e-mail com 
confirmação de aviso de recebimento e contato telefônico, devendo a Contratada para tanto 
disponibilizar todos os meios de comunicação disponíveis (telefones fixos, celulares e e-mail) 
para contato.  

1.4.6 A Contratada deverá zelar pela limpeza e ordem dos locais após a execução dos serviços 
realizados.  

1.4.7 Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se paramentados e identificados com 
crachá funcional com foto, dentro dos limites da Universidade Estadual de Londrina e órgãos 
suplementares.  

1.4.8 A Contratada responderá pelos danos ou prejuízos que possa causar à Instituição ou a 
terceiros, decorrentes da ação ou omissão, erros, imperícias ou acidentes ocorridos na execução 
dos serviços, inclusive por seus empregados.  

1.4.9 A Contratada após a realização de cada serviço deverá emitir um relatório constando todos 
os dados do bem, assim como os procedimentos realizados em relação ao serviço, devidamente 
assinado.  

1.4.10 Caso seja verificado que o(s) serviço(s) não atende(m) às especificações do Termo de 
Referência e da proposta, o serviço será recusado motivadamente, e a Contratada será 
notificada para que efetue refazimento do(s) serviço(s) em conformidade, dentro do prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  

1.5 Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem 
adotados pelas partes encontram-se nos respectivos Anexos ou Termos disponibilizados no 
portal dos CORREIOS. 

1.5.1 A relação de serviços e produtos disponibilizados a CONTRATANTE está detalhada no 
Termo de Condições Comerciais, que poderá ser atualizada pelos CORREIOS mediante 
comunicação prévia à CONTRATANTE.  

1.5.2 Os serviços e produtos constantes no pacote de serviços contratado, mencionados no 
subitem 1.5.1 estarão disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos sistemas 
internos dos Correios.  

1.6 Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de 
outros, ainda que específicos, mediante negociação entre as partes, registro formal da solicitação 
e apostilamento do contrato.  

1.6.1 A inclusão de produto ou serviço, previsto no subitem 1.6, dar-se-á após acréscimo de 
Anexo específico e cadastro nos sistemas dos CORREIOS. 



1.6.2. A exclusão de produto ou serviço previsto no subitem 1.6 ocorrerá mediante comunicação 
de uma das partes, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.  

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:  

2.1 Considerando o término do prazo em 18/12/2025 estipulado no Contrato Administrativo 
1619/2020 (Contrato Múltiplo de Prestação de Serviços e Venda de Produtos nº 9912366907) 
celebrado com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CORREIOS. Sendo necessário 
a realização de um novo processo de contratação. O objetivo é atender às demandas de serviços 
postais da Universidade Estadual de Londrina (UEL), mantendo a celeridade e a segurança na 
comunicação interna e externa da instituição. O não atendimento dos serviços postais gera 
atrasos na tramitação de documentos essenciais para o funcionamento da Universidade, 
impactando diretamente atividades administrativas, acadêmicas e de pesquisa, afetando 
docentes, discentes e servidores. A falta de um sistema de envio e recebimento otimizado 
compromete a agilidade e a segurança da informação e dos documentos, além de representar 
um possível passivo para a instituição em caso de extravio ou danos.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

3.1 Serviços: A contratação de serviços postais, por força da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 
1978, em seu Art 9º, é prestada em regime de monopólio, cabe a esta instituição acatar aos 
requisitos pré-estabelecidos pela própria contratada. Os termos e condições dos serviços a 
serem prestados seguem o padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
CORREIOS, conforme Termo de Condições Comerciais anexo ao processo. 

4. PESQUISA DE PREÇOS:  

4.1 As tarifas vigentes para os serviços postais e telegráficos nacionais e internacionais, prestado 
exclusivamente pela ECT estão definidas na Portaria MCOM Nº 17.364, de 7 de abril de 2025, 
do Ministério de Estado das Comunicações, a qual deve ser observada. 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO:  

5.1 Em razão da desnecessidade de compatibilidade técnica e/ou economia de escala, não se 
faz necessário o agrupamento de itens em um mesmo lote. 

6. SUSTENTABILIDADE:  

6.1 Os impactos ambientais podem ser considerados mínimos, considerando a capacidade 
técnica e operacional da empresa. 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS:  

7.1 Trata-se de serviço comum, conforme estabelece o inciso I do art. 392 do Decreto Estadual 
n.º 10.086/2022, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante contratação direta, na modalidade 
inexigibilidade.  

7.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 10.086, de 
2022, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado decreto, 
cuja execução indireta é vedada. 

7.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 



8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

8.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

8.1.1 serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;.  

8.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE:  

9.1 Obrigações do Contratado:  

9.1.1 Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência e seus 
anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 

9.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 
caso;  

9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o 
Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no Termo de Referência, ou dos 
pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  

9.1.6 Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 
identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 
utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 
forma da lei; 

9.1.7 Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 
contratante;  

9.1.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao contratante;  

9.1.9 Atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência e seus 
anexos;  

9.1.10 Instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, 
salvo disposição que especificamente os dispense;  



9.1.11 Instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 
exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 
relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;  

9.1.12 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços;  

9.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.1.14 Manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação 
na contratação direta; 

9.1.15 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 
Paraná, conforme legislação vigente; 

9.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato; 

9.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

9.1.17.1 Qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

9.1.17.2 Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências 
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato; 

9.1.17.3 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
e no interesse da Administração; 

9.1.17.4 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

9.1.17.5 Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

9.1.17.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

9.1.18 Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução 
deste contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, fatura de cobrança,  

9.1.18.1 Executar os serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato. 

9.1.18.2 Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e 
serviços sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas.  

 

9.2 São obrigações do Contratante:  



9.2.1 Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência e 
seus anexos, bem como na proposta; 

9.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de 
referência e seus anexos, bem como na proposta; 

9.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e seus anexos, bem 
como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

9.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

9.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de 
comissão ou servidor especialmente designado; 

9.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do 
objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no 
termo de referência e seus anexos e no contrato; 

9.2.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 
contratado, no que couber; 

9.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 
a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a 
data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

9.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 

9.3 Informar aos CORREIOS seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar 
o nome do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e 
os tipos de serviços a serem utilizados.  

9.3.1 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS 
para a devida utilização dos serviços disponibilizados.  

9.4 Controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes 
credenciados.  

9.4.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente 
entre si ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos 
CORREIOS.  

9.4.2 A infração contratual por parte dos representantes credenciados mencionados no subitem 
9.4.1 será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato.  



9.5 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, 
conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas 
Tarifas/Tabelas de Preços.  

9.6 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer 
tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela 
veracidade das informações fornecidas.  

9.7 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício ou sistema de contratação, 
todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias.  

9.8 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.  

9.9 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos 
CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.  

9.10 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso 
aos sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus 
representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida.  

9.10.1 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a 
CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos 
CORREIOS, por meio de correspondência com prova de recebimento.  

9.11 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para 
as providências de cancelamento e emissão de novo cartão.  

9.11.1 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do Sistema de Faturamento 
Eletrônico - SFE, disponibilizado no portal dos CORREIOS.  

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas:  

10.1.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado, bem como o valor máximo previsto para 
a contratação, entendemos que não se faz necessária a exigência de garantia de execução. 

11. FORMA DE PAGAMENTO:  

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e 
Serviços - GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 
disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na 
prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto 
Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 



11.4 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.6 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na 
fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

11.7 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. 

12. DO REAJUSTAMENTO:  

12.1 O reajuste das tabelas e tarifas mencionadas e dos valores mínimos dos Pacotes de 
Serviços, observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data 
do início da vigência da tabela, independentemente da data de inclusão do serviço ou produto 
neste contrato. 

12.2 O prazo estipulado no subitem 12.1 poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim o 
dispuser. 

12.3 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços 
prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

12.4 Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 12.1, os 
mesmos serão estabelecidos nos Anexos dos serviços Específicos. 

12.5  A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em conformidade com o Art.70, 
I da Lei no 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o Portaria n°152 de 09 de julho de 
1997 do Ministério da Fazenda. 

13. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:  



13.1 Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de Habilitação (Anexo 
I do Termo de Referência).  

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

14.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

14.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; 

14.1.2 mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

14.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do Contrato. 

14.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 14.1 deverá ser formalizada por meio de termo 
aditivo ao contrato. 

15. CONTROLE DA EXECUÇÃO:  

15.1 serviço terá início em 18/12/2025. 

15.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, no prazo de 1 dia. 

15.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as 
correções.  

15.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o 
recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 
sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

15.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 dia, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

15.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  

15.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato.  

15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 
com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo 
ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, 
ou o refazimento do serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

16. SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  



17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, em uma das dotações abaixo 
discriminadas:  

 
UEL/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348116 - Gestão das Atividades Universitárias UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro, 501 - Próprio, 700 - Federal, 703 - Outros Convênios; 
Programa de Trabalho: 34 - Universidade e Sociedade;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
Fundo Paraná/SETI: Gestão/Unidade: 456019571338153 - Desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação no Estado do Paraná;  
Fonte de Recursos: 759 - Tesouro/Recursos Vinculados a Fundos; 
Programa de Trabalho: 33 - Paraná Mais Ciência;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
HU/SESA: Gestão/Unidade: 476010122358168 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná 
UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 35 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
HU/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348075 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná 
UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 34 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 
10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 
prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

19. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022:  

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as 
orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do 
Paraná.  

 

Londrina, 7 de SETEMBRO de 2025  
 
 

------------------------------------------------------------  
José Henrique Ferracini  

Chefe Divisão de Apoio Administrativo  

 



Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

1013698 - JOSE HENRIQUE FERRACINI / (PROAF-DA-DAA) DIVISÃO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO  
1102061 - KAWANA MIURA PEREIRA / (PROAF-DM-DPGC) DIVISÃO DE REGISTRO 
PREÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS  






